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RESUMO

O objetivo do artigo é analisar as mobilizações e os conflitos sociais em torno da criação de uma Reser-
va de Desenvolvimento Sustentável (RDS) no Campo da Mangaba, município de Maracanã, no Pará. 
Na pesquisa foram utilizadas as técnicas de observação direta e entrevistas nas comunidades que fazem 
parte do Campo da Mangaba e na sede municipal. As conclusões mostram que as mobilizações começa-
ram em decorrência de conflitos sociais pelo uso dos recursos naturais e pela posse da terra, os quais co-
locavam em risco a sobrevivência das denominadas populações tradicionais, que praticam o extrativis-
mo vegetal e animal, além da agricultura. Os conflitos levaram à mobilização dos extrativistas, media-
da pela ação das lideranças. A mobilização em favor da implantação da reserva desencadeou novos con-
flitos, o que contribuiu para criar a coesão do grupo em torno do objetivo comum e conquistar a RDS.
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MOBILIZATION AND CONFLICT IN THE PROCESS OF SETTING UP A 

CONSERVATION AREA IN PARÁ STATE, BRAZIL

ABSTRACT

The aim of the paper is to analyze the mobilizations and the social conflicts around the creation of a 
Sustainable Development Reserve (SDR) in the Mangaba Field, municipality of Maracanã, State of Pará, 
Brazil. In the research was carried out direct observation and interviews in the communities that are 
part of the field and in the centre of the municipality. The research outputs show that the mobilizations 
started due to social conflicts over the use of natural resources and land tenure that put at risk the sur-
vival of so-called traditional populations who practice plant and animal extraction, as well as agricul-
ture. The conflicts led to the mobilization of the people of the Mangaba Field mediated by their lead-
ers. The mobilization in order to implement the reserve, in turn triggered new conflicts, which helped 
to create group cohesion around the common goal and to win the SDR.
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INTRODUÇÃO

Nas últimas duas décadas foram implantados vários tipos de unidades de conservação 
(UC) no Brasil com o objetivo de unir a conservação dos recusos naturais com a reprodução so-
cial dos povos e comunidades denominadas tradicionais2. Existem duas categorias de unidades 
de conservação: uma, denominada de proteção integral, não permite a intervenção antrópica, 
mesmo que haja pessoas morando no interior das áreas em questão; outra, chamada de uso sus-
tentável prevê a manutenção de moradores nesses locais, sendo protegidos os conhecimentos 
tradicionais desses povos junto com os recursos naturais pertencentes aos espaços conservados. 
A Reserva Extrativista (Resex) e a Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) estão inclu-
ídas na categoria de uso sustentável. Todas essas reservas são reguladas pelo Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação Sistema (Snuc), instituído pela lei n.° 9.985/2000 (Brasil, 2000). 

Inicialmente predominaram as UC de proteção integral, muitas vezes implantadas em 
áreas onde residiram há muito tempo grupos de agroextrativistas, como nos Lençóis Mara-
nhenses (Moura, 2012), que perderam nessas áreas sucessivamente os direitos de acesso aos re-
cursos naturais3. Nas últimas décadas, têm sido criadas preferencialmente UC de uso sustentá-
vel, considerando-se que a biodiversidade não é só um produto da natureza, mas em muitos ca-
sos também produto da ação humana, um resultado das práticas rotineiras das populações re-
sidentes no seu entorno (Diegues; Arruda, 2001). Uma das modalidades é a RDS, definida no 
artigo 20 da Lei n.° 9.985, como uma área natural destinada ao abrigo das populações tradi-
cionais cuja sobrevivência é baseada em “[...] sistemas sustentáveis de exploração dos recursos 
naturais, desenvolvidos ao longo de gerações e adaptados às condições ecológicas locais e que 
desempenham um papel fundamental na proteção da natureza e na manutenção da diversida-
de biológica” (Brasil, 2000).

A modalidade RDS foi criada como resultado da luta de ambientalistas em torno do 
pesquisador Márcio Ayres, conhecido por sua pesquisa sobre o macaco uacari-branco (Caca-
jao calvus calvus), os quais não concordaram em proteger os animais em detrimento da popu-
lação local. Por isso, a primeira UC desse tipo implementada foi a RDS de Mamirauá (AM), em 
1996, que pretendia aliar a ideia da preservação ambiental à garantia da reprodução social dos 
seus usuários que residem, em geral, há muito tempo na área protegida.

Diferentemente da criação da primeira Resex do Brasil, a Resex Alto Juruá, criada no 
Acre, em 1990, ou da Resex “Verde para Sempre”, no Pará, decretada em 2004, ambas resul-
tado da luta dos extrativistas (Cunha, [2001?]; Moreira, 2008), em muitas outras reservas nem 
sempre se registram mobilizações dos usuários ou da população do município para alcançar a 
sua criação. O papel de ambientalistas ou dos órgãos competentes nesse processo é, frequente-
mente, predominante. Autores, como Costa (2014), Lobão (2006) e Mattos (2008), destacam 
criticamente que as Resex (marinhas) foram criadas sem a participação efetiva dos usuários e 
que elas não são uma resposta à demanda socialmente construída dos povos e comunidades de-
nominadas tradicionais. Lobão, que estudou cinco reservas marinhas extrativistas, também no 
Pará, e mais duas outras unidades de conservação afirma: 

São convidados a ingressar em um novo universo cognitivo, mas desde que o 
façam de forma subalterna, sem poder tornar-se senhores de seus próprios des-

2  “Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem 
formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução 
cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela 
tradição” (Brasil, 2007). 

3 Foi até cunhada a expressão “refugiados da conservação” (Conservation Refugees). 
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tinos. Os instrumentos mais comuns neste aprisionamento são a construção de 
identidades de fora para dentro, a ressignificação de seus lugares como Unida-
des de Conservação ou Áreas Protegidas sob a égide do Meio Ambiente e sub-
missão aos ditames do Desenvolvimento Sustentável (Lobão, 2006, p. 18). 

Ferreira (2004), que estudou mudanças sociais e conflitos em áreas protegidas na Ama-
zônia e na Mata Atlântica, explica:

As UCs brasileiras foram sendo implantadas em um contexto onde a ação co-
tidiana das instituições públicas colocou seus agentes em situação de confron-
to com os moradores das áreas colocadas sob proteção legal. Propostas de con-
servação formuladas em gabinetes, debatidas e referendadas muitas vezes em 
fóruns internacionais, no momento de serem implementadas, acabaram se tor-
nando altamente politizadas, mobilizando diversos atores em torno de diversas 
arenas; outros tiveram que rever posições e conceitos e, principalmente os mo-
radores, em sua maioria sem uma prévia experiência importante de participa-
ção política, foram repentina e inusitadamente investidos na condição de ato-
res (Ferreira, 2004, p. 52).

Com o objetivo de conservar uma vasta área “[...] contínua de manguezais que, em ter-
mos comparativos nacionais e internacionais, está relativamente bem conservada [...]” (Silva 
Júnior et al., 2014, p. 4), o litoral paraense foi parcialmente transformado em área protegi-
da por meio de doze reservas extrativistas marinhas, com aproximadamente 339.890 hectares. 
Nessa região do litoral paraense, está localizado também o município de Maracanã, onde o ex-
trativismo animal e vegetal é uma atividade importante e, em 2002, foi criada a Reserva Extra-
tivista Marinha de Maracanã (REMM) para proteger as áreas alagadas, como os manguezais e 
as áreas marinhas, com uma área de mais de 30.000 hectares. Em comparação com as reservas 
extrativistas florestais, essa área é relativamente pequena4, mas ela contempla principalmente 
o território da marinha com as áreas de mangue – as áreas mais sensíveis –, muito importantes 
para a reprodução da fauna.

A maioria dos usuários não mora na reserva, senão no entorno, uma característica das 
reservas extrativistas marinhas. O entorno da REMM abriga, além da sede do município, 75 
comunidades com cerca de 1.500 famílias, o que significa que mais de 5.000 usuários vivem e 
sobrevivem dos recursos naturais explorados na área da reserva. As atividades desenvolvidas 
pelos moradores concentram-se no extrativismo animal (peixe, caranguejo) e vegetal e na agri-
cultura. A vegetação da reserva e do entorno é composta de mata de terra firme, florestas se-
cundárias, vegetação de várzea e manguezais (Barbosa; Schmitz, 2010). O entorno da reserva é 
considerado uma zona de amortecimento5.

Uma parte do entorno, uma área de terra firme de 3.571 hectares, é denominada Cam-
po da Mangaba. Trata-se de uma área onde predomina o ecossistema campo cerrado com a 
ocorrência de remanescentes de mangabeiras (Hancornia speciosa Gomes) e de outras espécies 
vegetais, como o bacuri (Platonia insignis) e o muruci (Byrsonima crassifolia), que são impor-

4 A Resex Alto Juruá (AC) tem uma superfície de 537.946,47 hectares e a Resex Verde para Sempre (PA) de 1.289.362,78 
hectares. Esse tipo de Resex visa conservar, principalmente, a floresta, e está localizado, sobretudo, em terra firme. 

5  No âmbito do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) instituído pela Lei n.° 9.985, de 18 de julho de 2000, 
entende-se por zona de amortecimento “o entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas a 
normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a unidade” (art. 2, XVIII, da Lei n.° 
9.985/2000). A Zona de Amortecimento visa atenuar os conflitos entre, por um lado, o uso de recursos naturais e as atividades 
econômicas e, por outro, a proteção de uma unidade de conservação. No entanto, muitas vezes, a Zona de Amortecimento 
não está demarcada segundo critérios ecológicos ou sociais, mas simplesmente definida como uma faixa de 10 km ao redor da 
unidade de conservação (Brasil, 2000).
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tantes componentes, tanto para a alimentação, quanto para a comercialização. Dez comunida-
des são relacionadas ao campo e estão localizadas dentro dele ou à sua margem. Nessas comu-
nidades, moram 388 famílias, com um total de 1.753 pessoas que vivem do extrativismo e, em 
pequena escala, da agricultura (Fernandes, 2011; Lima; Bordalo; Pimentel, 2009; Oliveira; Pe-
reira; Paes, 2007; Pinto, 2016; Schmitz et al., 2007, 2010b).

A área tem sido alvo de investidas exploratórias que ameaçam a conservação e ocasio-
nam a perda da biodiversidade, além de afetar diretamente a sobrevivência das populações ali 
residentes, uma vez que, durante a safra, utilizam os frutos da mangabeira e de outras espécies 
como importante componente alimentício e de melhoria da renda familiar. Há ocorrência de 
“[...] ocupação desordenada, derrubada da vegetação nativa para plantio de espécies exóticas, 
queima constante na área na época de estiagem, etc [...]” (Pará, 2013, p. 13), além de utiliza-
ção intensiva de recursos naturais como a retirada de areia e seixo. 

Nessa área, conflitos movidos por diferentes interesses têm sido deflagrados desde a dé-
cada de 80 do século XX, envolvendo a utilização da área e de seus recursos naturais. Desde 
2007, os moradores e usuários têm feito mobilizações pela criação de uma unidade de conser-
vação, na categoria Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) Campo das Mangabas6. O 
fato de optar pela criação de uma nova UC mostra a incerteza dos usuários e dos moradores 
no entorno da REMM referente ao significado e à extensão da zona de amortecimento diante 
da insegurança e dos conflitos sobre o que é permitido ou não nessa zona7. Contribui para isso 
o conflito institucional, porque a REMM está sob a gestão da União, enquanto o entorno está 
sob o domínio do Estado do Pará.

Constatam-se também experiências de mobilização de usuários para a criação de reser-
vas por causa da preocupação com a destruição do mangue e a exploração predatória do ca-
ranguejo, como em Bragança (PA). Catadores de caranguejo e universitários que estudaram o 
ecossistema engajaram-se com o apoio da Igreja Católica para a implantação da Reserva Extra-
tivista Marinha Caeté-Taperaçu, nesse município, conquistando apoio político. Além disso, es-
sa mobilização influiu na criação simultânea de reservas extrativistas marinhas em Traquateua, 
Augusto Corrêa e Viseu, no litoral paraense (Costa, 2014; Schmitz et al., 2010b). 

Em escala maior, Porro, Mota e Schmitz (2010) descrevem a emergência de movimen-
tos de mulheres, que lutam pelo reconhecimento como grupos culturalmente diferenciados, 
favorecidos pela existência de uma política nacional afirmativa relacionada às populações de-
nominadas tradicionais, sendo sua identidade coletiva fundada no extrativismo. O Movimen-
to das Quebradeiras de Coco Babaçu (MIQCB) teve na sua origem o apoio da Igreja Católica, 
na década de 80 do século XX, e contou com apoio de organizações da sociedade civil na for-
mação das suas lideranças. No caso do Movimento das Catadoras de Mangaba (MCM) de Ser-
gipe, foi a ação de pesquisadores que reuniu um número significante de mulheres extrativistas 
no I Encontro das Catadoras de Mangaba, em 2007, e que foi o ponto inicial para a luta pe-
lo acesso livre aos recursos naturais, as mangabeiras, que as sustentam. Em ambos os casos, as 
mobilizações foram estimuladas pela ameaça ao modo de vida das extrativistas pela privatiza-
ção das áreas de uso comum. Entre as bandeiras, encontraram se a defesa do acesso aos recur-
sos naturais nas áreas que elas denominam de babaçuais libertos e a “Lei do Babaçu Livre”, no 
caso das quebradeiras, e a implementação de reservas extrativistas, no caso das catadoras, que 

6  Nessa pesquisa, adota-se a expressão “Campo da Mangaba” quando se faz referência à denominação da área e utiliza-se 
“Campo das Mangabas” por ser o nome atribuído à Reserva de Desenvolvimento Sustentável.

7  Mesmo no âmbito jurídico, existe incerteza sobre esse tema, especialmente sobre a zona de amortecimento e a área cir-
cundante, como mostra o título de um artigo sobre o tema: “Área circundante e zona de amortecimento das unidades de 
conservação da natureza: institutos jurídicos distintos?” (Maia Neto, 2010). O gestor da REMM, em entrevista no dia 5 de 
novembro de 2015, afirmou que “a zona de amortecimento da Reserva Extrativista Marinha de Maracanã não está definida 
por não existir ainda o plano de manejo”. 
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ainda não se realizou. Diferentemente da visão de Olson (1965) e Hardin (1968) que conside-
ram pouco provável a ação coletiva para a conservação de recursos de uso comum, os protago-
nistas destes movimentos partiram do pressuposto que as populações locais possuíssem capaci-
dade da gestão comunitária dos recursos e seriam capazes de excluir externos que não contri-
buiriam para a sua manutenção.

Dada a problemática apresentada, o objetivo do artigo é analisar as mobilizações e os 
conflitos sociais que se desenvolveram em torno da criação de uma RDS no Campo da Manga-
ba, desde 2007. Conflitos sociais estão também na base dessa ação coletiva8. A pesquisa foi mo-
vida pelo interesse na rara oportunidade de acompanhar uma mobilização de extrativistas pa-
ra a criação de uma unidade de conservação, movimento que parece contrário à imposição da 
UC, conforme registra uma parte da literatura. 

1. METODOLOGIA 

A pesquisa foi realizada no município de Maracanã, na sede municipal e nas dez comu-
nidades que ficam dentro ou no entorno do Campo da Mangaba. O município está localizado 
no Norte do Brasil, Nordeste Paraense, Região do Salgado, a 170 quilômetros da capital Be-
lém. A área territorial do município é de 781 km2, e a população estimada foi de 28.656 habi-
tantes, em 2010 (IBGE, 2010). 

A dinâmica econômica tanto da sede do município como das comunidades demonstra 
a importância do uso dos recursos naturais e de sua proteção por regras aceitas pelos usuários. 
Objetivando a proteção ambiental, já existem duas UC no município: a Área de Proteção Am-
biental Algodoal-Maiandeua, criada em 1990, e a Reserva Extrativista Marinha de Maracanã, 
criada em 2002, visando resguardar e controlar o uso da biodiversidade marinha.

O estudo segue uma abordagem predominantemente qualitativa, com a coleta de dados 
primários e secundários. Os dados primários foram reunidos por meio de observações in loco 
e de entrevistas estruturadas e semiestruturadas. Foram realizadas 40 entrevistas, das quais 36 
nas 10 comunidades dentro ou na margem do Campo da Mangaba, área onde será criada a RDS 
(Aricuru, Beira Mar, Campo Alegre, Espírito Santo, Martins Pinheiro, Nova Brasília, Passagem, 
São Sebastião do Itaquerê, São Tomé e Vista Alegre). Além disso, foram entrevistadas três lide-
ranças na sede do município e um funcionário do Instituto de Desenvolvimento Florestal e da 
Biodiversidade do Estado do Pará (Ideflor-Bio), em Belém, anteriormente idealizador da pro-
posta na Secretaria de Estado de Meio Ambiente (SEMA-PA). Na escolha dos entrevistados ti-
vemos a preocupação de incluir tanto pessoas interessadas quanto indiferentes à mobilização.

Como em outros grupos camponeses na Amazônia, a simultaneidade de atividades pon-
tua o modo de vida, pois a maioria dos entrevistados pratica atividades como a pesca, a cole-
ta de mariscos (mexilhão, caranguejo, camarão, etc.), o extrativismo vegetal (mangaba, bacu-
ri, etc.) e a agricultura (milho, arroz, feijão e mandioca), além de manter um quintal e um po-
mar9. Assim, podem ser considerados pluriativos. 

Como outros povos e comunidades tradicionais, a exemplo de grupos quilombolas na 
Ilha de Marajó, descritos por Cardoso, Schmitz e Mota (2010) ou das catadoras de mangaba 
em Sergipe (Mota et al., 2011), os moradores do Campo da Mangaba possuem regras consue-

8  Segundo Tilly (1981, p. 17), a ação coletiva “[...] consiste em todas as ocasiões em que grupos de pessoas mobilizam recur-
sos, incluindo seus próprios esforços, para alcançar objetivos comuns”.

9  Nas entrevistas, “[...] a agricultura de base familiar foi citada por 29 dos 36 entrevistados, a pesca foi indicada por 28 pes-
soas, o extrativismo por 30, a aposentadoria por 9 informantes e o funcionalismo público por 4 dos participantes da pesquisa” 
(Pinto, 2016, p. 64).
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tudinárias que orientam as práticas da população local em relação aos recursos naturais. Estas 
regras estão na sua memória, se formaram ao longo do tempo e, em geral, não são oriundos de 
um acordo negociado. Constituem uma ordem local que está entrelaçada com outras ordens, 
principalmente as ordens instituídas no âmbito do Estado. Como são a expressão do poder de 
determinados grupos, elas favorecem de forma específica as diferentes categorias sociais, po-
dendo resolver ou acentuar os conflitos entre os mesmos. Distintas compreensões destas ordens 
podem estar também na base de conflitos relacionados à apropriação dos recursos naturais.

2. MOBILIZAÇÃO E CONFLITO SOCIAL 

A literatura sobre o tema mostra o conflito como parte integral da vida social, tanto nas 
relações entre indivíduos, como entre organizações. Formas características da manifestação do 
conflito são a luta como confrontação aberta e a concorrência como uma forma específica da 
disputa. A Georg Simmel (1983 [1908]) é atribuído o mérito de ter tratado o conflito na sua 
multiplicidade como um fenômeno “positivo” da vida social, um elemento do regulamento so-
cial. O conflito teria a capacidade de construir importantes momentos de interações, que se-
riam propulsores para desencadear transformações sociais, ao ocasionar em determinadas si-
tuações a coesão de pessoas e grupos em torno de um interesse ou objeto comum ou da diver-
gência entre eles. A disputa unifica os adversários em torno de um objetivo comum. Simmel vê 
no conflito não apenas a unidade entre os adversários (díade), mas também o mérito de intro-
duzir no jogo o papel do terceiro (tríade). O terceiro ganha uma importância especial no caso 
da concorrência: dois adversários ou concorrentes esforçam-se para conquistar o favor do ter-
ceiro. Na concorrência, há um caso particular da união, sua característica é a luta indireta (Sch-
mitz et al., 2010a). 

Glasl (1997) ressalta que o conflito ocorre não apenas por um fator isolado, mas é de-
sencadeado por várias causas. O autor entende o conflito social como uma interação entre ato-
res na qual pelo menos um deles vivencia incompatibilidades no pensamento, na representa-
ção, na percepção, no sentimento ou no querer com outro ator, assim que a ação de um ator 
social sofre algum impedimento a partir da ação de outro ator social.

Conflitos existem em todas as “[...] esferas da vida humana [...] – e entre todos os tipos 
de relações humanas [...]” (Little, 2001, p. 107). Podem surgir de questões ambientais, pelo uso 
da terra, pelo acesso e uso de recursos naturais; caracteriza-se por “disputas entre grupos so-
ciais derivados dos distintos tipos de relação que eles mantêm com seu meio natural”. 

Para Melucci (1996, p. 289), “[...] a mobilização é o processo pelo qual um ator cole-
tivo reúne e organiza os seus recursos para a promoção de um objetivo comum contra a resis-
tência de grupos contrários a esse objetivo”. A mobilização, segundo esse ator, está diretamen-
te ligada a um processo de resistência num conflito social. Uma condição para a mobilização é 
a formação de uma visão comum sobre os temas centrais em questão, muitas vezes, a mobili-
zação é promovida por lideranças, mediadores, igrejas e movimentos por meio de um proces-
so com uma perspectiva cognitiva e, parcialmente, emocional, denominado framing10. Outro 
aspecto, estreitamente ligado à mobilização é a formação de uma identidade coletiva. Segundo 
Melucci (1995), existe uma carência de pesquisas em âmbito microssocial para estudar o pro-
cesso de formação de um ator coletivo e determinar os fatores que contribuíram para esse pro-
cesso. Seguindo as sugestões de Melucci, o foco deste artigo é identificar, em âmbito microsso-
cial, os motivos individuais para se engajar numa ação coletiva e os interesses dos representan-
tes das organizações locais em apoiar essa iniciativa.

10 O termo frame foi traduzido como “quadro interpretativo” (Tarrow, 2009).
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3. CONFLITOS ANTERIORES À MOBILIZAÇÃO

Vários conflitos sociais pelo uso dos recursos comuns e pela posse da terra no Campo 
da Mangaba antecederam a mobilização para a criação de uma RDS no Campo da Mangaba, 
em diferentes momentos, que enquadramos em quatro tipos diferentes: conflitos pelos recur-
sos naturais, conflitos pela terra, conflitos por causa de loteamento e conflitos pelo uso dos re-
cursos naturais. 

a) Um conflito pelos recursos naturais ocorreu quando houve a derrubada com tratores 
e correntes da vegetação nativa de uma parte do Campo da Mangaba, principalmente árvores 
de mangabeiras, bacurizeiros e murucizeiros. Essa ação foi promovida, na década de 80, por 
uma empresa de Belém chamada Gelar, que, segundo informações, na época do conflito havia 
arrendado o campo do governo do Estado do Pará. Essa empresa utilizou os trabalhos de uma 
parte da população, com o objetivo de realizar o plantio de coco no campo (Cocos nucifera L.). 
A partir desses acontecimentos foram registrados o descontentamento com essa situação e uma 
revolta por parte dos moradores que não trabalhavam para a empresa. Segundo os moradores, 
essa revolta chegou à escala de confronto aberto quando parte dos moradores queimou e ar-
rancou as mudas de coco (Schmitz et al., 2007). Outros moradores envolveram-se num conflito 
indireto, colocando no Campo da Mangaba faixas com mensagens ameaçadoras dirigidas não 
só aos adversários, mas também ao público em geral. Como relataram os entrevistados, houve 
momentos de muita tensão e a divisão entre os moradores – os que eram contra o plantio reali-
zado pela empresa e os que eram favoráveis. Apesar de decorridos vários anos após esse confli-
to, o episódio foi lembrado por vários entrevistados, explicando que naquela época uma parte 
do campo foi destruída, mas que a vegetação depois de um tempo brotou novamente. Citaram 
que foram momentos de coação e de receio de serem expropriados. O conflito acabou com a 
falência da empresa no fim dos anos 80 do século XX, e os coqueiros não se adaptaram às ca-
racterísticas daquele ecossistema.

b) Um conflito pela terra envolveu, de um lado, os moradores das comunidades, prin-
cipalmente da comunidade Espírito Santo, e, do outro, um fazendeiro do Rio Grande do Sul. 
Começou quando esse fazendeiro instalou-se na área, como proprietário de 500 ha do Campo 
da Mangaba. Ele cercou a área e proibiu aos moradores de atravessar as suas terras. Assim, o 
acesso às partes do campo que concentravam mais mangabeiras e o caminho para o manguezal 
ficaram impedidos, fato que causou revolta nos moradores. Esse conflito acirrou-se, quando, 
em 2008, o fazendeiro tentou impedir que um dos moradores construísse uma casa, afirman-
do que o terreno estava em sua propriedade. Os moradores reagiram procurando seus direitos 
“[...] então pedimos ajuda das irmãs da Comissão Pastoral da Terra (CPT). Eu era a represen-
tante da comunidade, por causa disso fomos chamados na delegacia, mas ganhamos pelo usu-
capião” (B. D., 48 anos, comunidade Espírito Santo), pois o fazendeiro não comprovou ser do-
no da terra, e o morador conseguiu construir a casa. O fazendeiro foi embora e, por enquanto, 
desistiu de investir nessa área. Deixou uma pessoa tomando conta do terreno.

c) Conflitos por causa de loteamento surgiram a partir da entrada no campo de pessoas 
vindas de outras cidades próximas ou até mesmo de Belém, que chegaram às comunidades, de-
limitaram áreas e apossaram-se de lotes de terras para construírem casas ou para venderem os 
terrenos. Essa situação foi explicitada em praticamente todas as dez comunidades visitadas. Es-
sa atuação ocorre na maior parte dos casos por pessoas de fora das comunidades, mas foi rela-
tado que alguns moradores do campo também demarcaram terrenos para vender. Segundo Bar-
bosa (2011, p. 71), um dos conflitos recorrentes refere-se aos “[...] loteamentos ilegais. Aliás, 
é importante salientar que os próprios moradores que sobrevivem do campo podem envolver-
se na venda desses lotes”. Nesse caso, além das cercas, os moradores relataram a existência de 
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placas advertindo sobre a proibição que geralmente é transgredida pelos moradores, pois pre-
cisam passar pelos terrenos para coletar a mangaba. 

d) Conflitos pelo uso dos recursos naturais ocorrem por causa dos recursos naturais do 
Campo da Mangaba, principalmente a coleta de mangaba e de bacuri, da retirada de areia e 
de seixo, na perspectiva discutida por Little (2001). Por um lado, envolvem moradores das co-
munidades que praticam o extrativismo vegetal voltado para o sustento de suas famílias e a co-
mercialização em pequena escala apenas para satisfazer suas necessidades e usam areia e seixo 
na construção de suas casas. Por outro lado, existem usuários externos vindos de outros luga-
res ou municípios próximos em busca desses recursos para a comercialização em Maracanã e 
em outros municípios, como Castanhal, Salinas e Belém. Essas duas formas de uso dos recur-
sos naturais demonstram a existência de interesses opostos que, segundo os moradores locais, 
colocam em risco a sobrevivência do ecossistema. A coleta e o manejo inadequados são feitos, 
tanto por uma parte dos moradores, como por usuários externos, que, na ânsia de coletar uma 
quantidade que satisfaça suas necessidades, retiram os recursos sem os devidos cuidados com 
as plantas. “O conflito é gerado pelo mau uso dos recursos do campo, como o bacuri e a man-
gaba. Existem pessoas que não sabem fazer bom uso das frutas, estragam” (E. M., 23 anos, co-
munidade de Campo Alegre). O mesmo se aplica à areia e ao seixo; com a retirada descontro-
lada, há o desequilíbrio do ambiente, o que causa problemas. Nesse tipo de conflito, insere-se 
a questão das queimadas, que ocorrem anualmente durante a estiagem e justamente no perío-
do da safra de mangaba. Os interlocutores disseram desconhecer a origem dessas queimadas, se 
são provocadas por alguém ou se ocorrem acidentalmente: “Sei que existe um conflito em rela-
ção à questão do fogo no Campo da Mangaba. Mas não sei se é acidente da natureza por cau-
sa da seca ou se alguém coloca o fogo por que quer [...]” (D. B., 36 anos, comunidade de São 
Sebastião do Itaquerê).

Nos casos analisados, mesclam-se as diferentes formas do conflito, conflito direto e in-
direto (concorrência) (Simmel, 1983 [1908]). A maioria dos conflitos não envolve confronta-
ções diretas, trata-se de um nível baixo de escalação. Os conflitos têm uma dinâmica própria 
com variações em sua forma e em sua intensidade expressa pelo grau de escalação. A escalação 
significa que o conflito aumenta na sua tensão e em seus efeitos, o que pode ser tipificado nu-
ma escala de diferentes estágios. Os únicos casos que criaram uma revolta com reações da po-
pulação foram a devastação do Campo da Mangaba pela empresa Gelar, nos anos 80 do sécu-
lo XX, e as proibições de um fazendeiro, que não provou ser dono da terra, nos anos 2000.

Os conflitos descritos envolveram atores com posicionamentos diferentes em relação ao 
uso dos recursos naturais; como consequência, ocorrem problemas relacionados à diminuição 
desses recursos e do acesso à terra. A maioria dos entrevistados citou desentendimentos e con-
flitos entre usuários internos e externos e a preocupação em relação ao livre acesso e a agres-
sões ambientais que têm aumentado nos últimos anos o quadro de degradação e de conflitos, 
sendo esses os motivos da mobilização em curso.

A continuação da situação conflitiva por tanto tempo e o surgimento de novas ameaças 
criaram um clima propício à reação. Faltaram ainda a oportunidade adequada, a ideia sobre o 
que fazer e a coragem de enfrentar oponentes.

4. AS MOBILIZAÇÕES NO CAMPO DA MANGABA

Diante do cenário de conflitos acumulados, descrito acima, surgiram mobilizações dos 
usuários como um processo de resistência num conflito social (Melucci, 1996). Decisivo foi o 
conflito com o fazendeiro na área do campo que começou já antes da proibição da construção 
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da casa com o impedimento do acesso aos recursos naturais. Outro motivo foram as queimadas 
e a ideia da proteção por meio do replantio de árvores na área. As mobilizações começaram em 
2007, quando representantes da CPT e da Associação de Moradores, Pescadores e Agriculto-
res de Aricuru (APEAGA) encaminharam ao Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA) uma solicitação pedindo esclarecimentos sobre a localização do 
Campo da Mangaba em relação à Reserva Extrativista Marinha de Maracanã. Em decorrência 
dessa iniciativa, deu-se o envolvimento da SEMA-PA – a área pertence ao Estado do Pará – e a 
elaboração da proposta da criação de uma RDS, avaliada como a modalidade mais adequada 
pelos técnicos da SEMA-PA. A partir desse momento, foram desenvolvidas várias ações coleti-
vas em apoio à proposta como objetivo comum do grupo. 

O foco inicial dessa mobilização foi a comunidade de Aricuru, local de origem de uma 
das freiras, que se destaca pelo grau de organização, resultado de um trabalho de longa data, 
sobretudo pela atuação das freiras da CPT. A mobilização estimulou a organização dos defen-
sores da proposta nas outras comunidades, especialmente em Espírito Santo, onde o extrati-
vismo vegetal é essencial para a sobrevivência, e levou à formação de um “grupo de apoio” da 
causa. Esse grupo desencadeou uma série de ações coletivas, dentre as quais se destaca o muti-
rão para conter as “agressões ambientais” ao Campo da Mangaba. As principais atividades des-
se mutirão foram a preparação de mudas e o manejo e o replantio das mangabeiras para man-
ter “o campo vivo”. 

Como analisou Olson (1965) no seu livro sobre “a lógica da ação coletiva”, nesse caso 
também nem todos os usuários apoiaram essa campanha, porque, uma vez que é alcançado pe-
la ação de um grupo engajado – em geral, uma minoria –, o benefício não pode ser negado aos 
outros moradores. Para explicar porque não participaram, os entrevistados apresentaram ar-
gumentos como os seguintes: “Deus deixou as mangabeiras para nós; a planta não precisa de 
mão de homem, precisa só respeitar; a natureza cuida; não participo muito de reunião; não 
sei o que é o mutirão, o pessoal de Aricuru deixou mudas, não sei se vieram”. Isso mostra que 
uma parte dos moradores não se apropriou ativamente da causa e ficou na dependência de in-
centivos do “grupo de apoio”. 

Uma questão difícil é a proteção das plantas contra o fogo que, segundo os moradores, 
ocorre quase todos os anos no campo. Mas nenhum dos entrevistados soube informar se as 
queimadas são acidentais ou propositais. Como em muitas outras regiões, a proposta para re-
solver essa questão prevê um longo trabalho de conscientização que enfrenta frequentemente 
os argumentos de que o fogo faz parte desse ecossistema e de que, especialmente, as mangabei-
ras resistem contra as queimadas. “Uma das coisas que a gente aprende com elas é a resistência” 
(S. F., 42 anos, liderança da comunidade de Aricuru). Outros interesses escondidos podem ser 
a causa: incentivar a brota do capim para o pastejo de animais; inviabilizar o Campo da Man-
gaba como uma área de proteção para intensificar a exploração ou a venda da terra. Esses mo-
tivos dificilmente são desvendados por meio de entrevistas.

Os moradores que participam das atividades para proteger o Campo da Mangaba mos-
tram a sua preocupação com as regras consuetudinárias, dizendo que “não quebram galho”, 
“não apanham verde” e “imaginam ainda o sofrimento das árvores com as queimadas”. O mu-
tirão para “manter o campo vivo” que começou em 2007 segue um planejamento anual e con-
tribui para plantar entre 1.000 e 1.500 pés de mangabeira cada ano. Além disso, as ações in-
cluem encontros, palestras e reuniões dos envolvidos, reforçando assim a mobilização.

Nesse caso, pode ser observado o lado positivo do conflito que incentivou a organiza-
ção e as ações ambientais entre os moradores do Campo da Mangaba. Nessas ações, os mora-
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dores tiveram o apoio da CPT, da APEAGA, do Conselho Pastoral dos Pescadores (CPP)11 e do 
Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais (STTR) de Maracanã. 

A principal atividade do “grupo de apoio” era informar os moradores das 10 comuni-
dades do Campo da Mangaba sobre a proposta da criação da RDS e tirar dúvidas relaciona-
das às eventuais consequências dessa transformação do campo. Além dos moradores das comu-
nidades participaram representantes da CPT, da APEAGA, do CPP, do STTR e da SEMA-PA. 

Foi realizada uma Consulta Pública pela SEMA-PA na sede do município, em setembro 
de 2013, com o objetivo de apresentar os estudos técnicos que embasaram a proposta de cria-
ção da RDS, promover debates e esclarecimentos e efetivar a votação da proposta. Participaram 
organizações e lideranças locais, moradores das comunidades do Campo da Mangaba e autori-
dades municipais. A proposta da criação da RDS foi aprovada pelos cerca de 200 moradores e 
representantes de organizações. 

Iniciativas das comunidades são encontradas em outros processos de criação de UC. 
Cita-se como exemplo o caso da Reserva Extrativista Marinha Caeté-Taperaçu, em Bragança, 
criada em 2005. Segundo Peres (2011), as reivindicações e iniciativas da população local foram 
suscitadas pela preocupação com a proteção do território. Há registros também de mobiliza-
ção social das comunidades locais no processo de criação da RDS do Rio Madeira, criada em 
2006, no Estado do Amazonas: a “demanda de criação da RDS partiu da comunidade do Lago 
Preto no município de Novo Aripuanã” (Andrade, 2011, p.21). 

Durante os levantamentos de campo, observamos que as representantes da CPT no mu-
nicípio de Maracanã desempenharam nas comunidades o papel importante de articuladoras e 
motivadoras da mobilização pela proposta de criação da RDS. As reuniões e os encontros fo-
ram realizados nas comunidades da área prevista para ser transformada em UC, no período de 
2007 a 2013. 

Apesar da realização das reuniões, dos encontros e da Consulta Pública, na prática, se-
gundo alguns entrevistados, essas ações não esclareceram para todos envolvidos o que é uma 
RDS e quais os motivos para essa proposta. Existem dificuldades de compreensão e desinteres-
se por uma parte da população. O desconhecimento e a dificuldade de entender o assunto afas-
tam uma parcela dos comunitários e, consequentemente, enfraquecem as mobilizações. A par-
ticipação por si mesma não é suficiente, como observado, por exemplo, no processo de criação 
da Reserva Extrativista Marinha de Tracuateua. Na análise da participação e da compreensão 
durante esse processo, enfatizou-se que “[...] as reuniões realmente ocorreram, mas o grau de 
entendimento e de participação dessas pessoas é questionável” (Costa, 2014, p. 127). 

Após a realização da Consulta Pública em 2013, no entanto, não houve mais relatos de 
reuniões em prol da RDS, o que mostra que as mobilizações aparentemente estagnaram. Es-
sa ausência de pressão pode influir diretamente na efetivação da proposta, pois a organização 
das comunidades locais é uma estratégia importante para impulsionar os passos que faltam pa-
ra a implantação da UC. Os discursos em Maracanã demonstram uma preocupação em relação 
ao tempo decorrido desde o início do processo: “Acho que em oito anos já é tempo suficiente, 
acho que tem alguma coisa amarrando, falaram que só faltava a assinatura do governador” (M. 
C., 51 anos, liderança da comunidade Aricuru).

As opiniões sobre essa demora divergem em vários aspectos; alguns chamaram a aten-
ção para a burocracia na criação das unidades de conservação, enquanto outros a consideraram 
normal nesse tipo de processo. Segundo alguns dos entrevistados, o enfraquecimento nas mo-
bilizações, aliado ao desinteresse e à falta de empenho dos poderes Executivo e Legislativo e de 

11  Pastoral criada em Olinda (PE), na década de 60 do século XX, que foi constituída na região Norte em 1989.
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uma parte das pessoas que residem nas comunidades da futura RDS aparecem como possíveis 
entraves para a efetivação da proposta.

No entanto, no dia 20 de junho de 2016, foi oficializada a criação da RDS Campo das 
Mangabas, com uma extensão de 7.062 hectares, abrangendo o ecossistema Campo da Man-
gaba e parte de seu entorno 12.

5. CONFLITOS POR DIVERGÊNCIAS SOBRE A CRIAÇÃO DA RDS 

Além dos conflitos e disputas pelo uso dos recursos naturais e pela posse da terra no 
Campo da Mangaba, observados desde a década de 80, surgiram novos conflitos a partir de 
2007, referentes à criação da RDS. Constatamos a existência de dois tipos de conflitos so-
ciais: conflitos internos entre moradores das comunidades e conflitos entre as organizações que 
apoiam e as que desprezam as mobilizações. 

a) Os conflitos internos são pouco visíveis entre os moradores das comunidades; de um 
lado, estão os protagonistas da criação da UC nas comunidades, principalmente em Aricuru e 
Espírito Santo, organizados em grupos de mobilização em prol do objetivo comum; de outro, 
os atores contrários à proposta, com uma atuação individual, sem articulação, quase invisíveis 
em comparação com os atores favoráveis, que declararam não conhecer e não perceber a exis-
tência de conflitos entre os moradores. Tais conflitos transparecem em conversas de vizinhos, 
durante as viagens que fazem à sede do município ou a outras comunidades e em eventos co-
mo reuniões comunitárias, encontros e Consulta Pública. Existe desinformação sobre o tema 
entre os moradores do campo. Dos 36 entrevistados, 13 afirmaram não conhecer a proposta, 
por não participarem dos encontros e reuniões, ou por não procurarem receber explicações 
melhores. Esses conflitos são pouco percebidos por uma das partes, no caso os atores que são 
a favor da UC, o que reforça a visão de conflito como uma interação entre atores, na qual pe-
lo menos um deles vivencia a incompatibilidade no pensamento, na representação, na percep-
ção, no sentimento ou no querer com o outro ator (Glasl, 1997). Esses aspectos do conflito fo-
ram reconhecidos em depoimentos, como mostrado a seguir: “Existem discussões por diferen-
tes opiniões, conflito de ideias. Não sei explicar direito porque não apoiam. Mas já ouvi pes-
soas falarem aqui que é porque não entendem, não sabem o que é a proposta” (L. A., 30 anos, 
comunidade Nova Brasília): “É conflito de posicionamentos sobre criar ou não uma reserva no 
campo, mas não passam de conversas que não chegam a ser briga mesmo” (B. D., 48 anos, co-
munidade Espírito Santo). Algumas pessoas declararam não perceber a existência de conflitos. 
Os conflitos encontram-se num nível baixo de escalação, não acontecem confrontações diretas. 

b) No segundo tipo de conflito, confrontam-se as organizações que apoiam as mobili-
zações e delas participam, de um lado, e as que são contra a proposta ou lhe são indiferentes, 
de outro: Nesse tipo de conflito, encontram-se em um lado a APEAGA, o CPP, a CPT e o ST-
TR de Maracanã. Foram as organizações que participaram das mobilizações nas comunidades 
e que desenvolveram uma ação coletiva que visou a proteção dos recursos naturais do Campo 
da Mangaba, tendo como foco a proposta de criar uma UC na área. No outro lado, situam-se 
a Colônia de Pescadores Z-7 de Maracanã e a Associação dos Usuários da Reserva Extrativista 
Marinha de Maracanã (Auremar), que não participaram efetivamente das mobilizações. Ape-
nas a Auremar esteve presente na Consulta Pública, mesmo sendo contra a proposta da criação 
de uma outra UC no município. Segundo uma das lideranças, a organização está mais ligada ao 
uso dos recursos marinhos na REMM. Esse tipo de conflito não se revelou como um confron-

12 Além da RDS Campo das Mangabas, foi criado o Refúgio de Vida Silvestre (Revis) Padre Sérgio Tonetto, em Maracanã, 
uma pequena área de 339,28 hectares à margem da RDS (Pará, 2016). 
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to aberto, mas ficou explícita a existência de posicionamentos contrários originados dos inte-
resses específicos de cada organização e de seus representantes. No caso da Colônia de Pesca-
dores observou-se a indiferença quanto à proposta e à mobilização em curso. A interpretação, 
baseada na observação, e confirmada por relatos dos entrevistados, parte de uma concorrência 
em termos de poder entre as organizações ligadas ao uso dos recursos marinhos. Os represen-
tantes da Colônia consideraram desnecessária a criação de mais uma reserva. 

Os conflitos aqui identificados ocorreram em esferas diferentes. O primeiro tipo deu-se 
entre pessoas da mesma comunidade e pessoas que habitam comunidades diferentes dentro do 
Campo da Mangaba. O segundo tipo abrange as organizações, tanto as que atuam apenas nas 
comunidades do Campo da Mangaba, como as que se engajam também em outras áreas do mu-
nicípio de Maracanã. Esses conflitos resultaram dos diferentes interesses, tanto entre os atores 
individuais, quanto entre as organizações, favoráveis ou não à proposta da RDS. Os interes-
ses das duas organizações (Colônia de Pescadores Z-7 e Auremar) referem-se principalmente à 
proteção do rio Maracanã e dos recursos marinhos. Mesmo não sendo visivelmente contra, es-
sas duas organizações não mobilizaram esforços e têm reservas quanto à necessidade de criação 
de uma outra UC. Esses conflitos são analisados como concorrência. Nessa forma de conflito 
indireto, cada concorrente por si pretende alcançar o fim sem se dirigir contra o outro, usando 
apenas as suas habilidades em termos de negociação ou de persuasão. 

A própria mobilização desencadeia novos conflitos que, no entanto, ficam quase invi-
síveis, porque os adversários não lutam abertamente, e uma parte dos moradores declara sim-
plesmente desconhecer a proposta. Como se trata de grupos desprivilegiados, isso pode ser 
considerado, parcialmente, uma maneira de não enfrentar o outro. Isso também se aplica tam-
bém ao conflito entre organizações. Há ainda um conflito latente, institucional: a possível “so-
breposição” de regras pela implantação de duas UC com, em parte, os mesmos usuários. 

Os conflitos foram causados por diferentes posicionamentos e interesses dos atores, des-
tacando-se: o acesso à informação, a compreensão do fenômeno social em questão, a partici-
pação nos eventos de mobilização e a avaliação da necessidade de uma outra UC e de mais re-
gras. Glasl (1997) ressalta que o conflito não é resultante de apenas um fator. O autor segue 
uma abordagem socioecológica, rejeita um pensamento causal mecanicista no caso do confli-
to e enfatiza que o conflito depende de uma multiplicidade de fatores. Portanto, é difícil redu-
zir um conflito a uma só causa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa foi motivada pelo interesse na rara oportunidade de acompanhar uma mobi-
lização de extrativistas para a criação de uma unidade de conservação e de conhecer os motivos 
deles e dos representantes das organizações locais para se engajar numa ação coletiva e apoiar 
essa iniciativa. Além dessa temática, estimulada pela afirmação de Melucci (1996) de que a mo-
bilização está diretamente ligada a um processo de resistência num conflito social, interessamo-
nos pela relação entre conflito social e mobilização. 

Constatamos que no Campo da Mangaba tem havido uma sucessão de diferentes confli-
tos sociais desde a década de 80. Nos casos analisados, mesclam-se as diferentes formas de con-
flito: direto e indireto (concorrência). A maioria dos conflitos não envolve confrontações dire-
tas, trata-se de um nível baixo de escalação. Os conflitos marcados por uma revolta com rea-
ções dos extrativistas foram provocados pela devastação do Campo da Mangaba pela empresa 
Gelar e pelas proibições de um fazendeiro que não provou ser dono da terra.
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Em decorrência desses conflitos sociais pelo uso dos recursos comuns e pela posse da 
terra, surgiu uma mobilização dos moradores do campo. Foi decisivo o conflito com o fazen-
deiro que impediu o acesso aos recursos naturais e seu uso. Contribuiu para a reação a cons-
tatação, por meio do Ibama, de que o Campo da Mangaba não estava efetivamente protegido, 
porque ficava fora da Reserva Extrativista Marinha de Maracanã. As iniciativas partiram dos 
moradores das comunidades no campo e de organizações locais, na tentativa de conter os con-
flitos decorrentes dessa situação.

Como analisou Simmel (1983 [1908]), o conflito contribui para a coesão de pessoas e 
grupos em torno de um interesse ou objeto comum. No caso analisado, houve a união de um 
grupo de moradores em favor da criação da Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS). A 
própria mobilização desencadeou novos conflitos que reforçaram a luta do grupo de apoio. As-
sim, uma parte dos extrativistas, principalmente mulheres, começou a agir e assumiu, pela pri-
meira vez, o papel de ator numa arena pública. 

Os conflitos criaram um clima propício à reação, mas foi essencial a atuação de lideran-
ças que desenvolveram um trabalho de vários anos, desde a chegada da CPT em Maracanã em 
2000, até a emergência da mobilização, em 2007. Por meio desse trabalho, criou-se a coesão 
em um grupo de apoio ao projeto que se formou durante a realização de um mutirão para o re-
plantio de árvores, como as mangabeiras, para manter “o campo vivo”. 

A própria mobilização desencadeou novos conflitos ligados a oposições e diferentes in-
teresses em relação à criação da reserva. No entanto, ficaram quase invisíveis, porque os ad-
versários não lutaram abertamente, e uma parte dos moradores declarou simplesmente desco-
nhecer a proposta. 

Os resultados de nossa análise corroboram parcialmente as afirmações de Ferreira (2004, 
p. 48), para quem “[...] a organização social que promove a mudança [emerge] através dos con-
flitos em torno do uso de recursos naturais, e não da agregação de sujeitos ao redor de uma iden-
tidade ou projeto”. Porém, diferem do ponto de vista dessa autora na medida em que os ato-
res do Campo da Mangaba mobilizaram-se para a realização de um projeto – a criação da RDS. 

Ao final, a aprovação da proposta, em 20 de junho de 2016, encerra essa fase de mo-
bilização, cuja conquista foi a garantia do acesso aos recursos. Outras ações coletivas fazem-se 
necessárias para criar uma associação e definir as novas regras para o Campo da Mangaba. As-
sim, podemos concluir que os conflitos (muitas vezes) contribuem para aumentar o bem-estar 
da coletividade, como afirmou Simmel. 

Recebido em: 28/06/2016
Aprovado em: 20/03/2017
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